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RESUMO

Este grupo de trabalho tem como objetivo analisar e discutir o pensamento social brasileiro no processo de formação de professores, no que diz respeito às implicações pedagógicas e políticas para a atuação docente, bem como as consequências dessa formação no processo de ensino, em consonância com a proposta do Novo Ensino Médio e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para essa modalidade de ensino. Acredita-se que essa discussão profícua possa contribuir significativamente para a práxis docente, viabilizando uma formação emancipatória, crítica e cidadã, além de uma atuação política que rompa com os moldes da Educação Neoliberal.
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INTRODUÇÃO

É essencial uma crítico-reflexivo sobre a formação docente no que tange a sua importância para o processo de formação emancipatória, cidadã e democrática, na qual todos garantem o direito à educação, que deve ser garantida pelo Estado “visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (BRASIL, 1988, p. 120).
Sendo assim, é fundamental apresentar, analisar e discutir o pensamento social brasileiro no processo de formação docente no que tange às implicações pedagógicas e políticas para uma atuação docente e consequentemente as implicações dessa formação no processo de ensino, a partir da proposta do Novo Ensino Médio e da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) para essa modalidade de ensino. 
Uma proposta também viabiliza rever os parâmetros, diretrizes, orientações e referenciais do currículo dos cursos de licenciatura, principalmente no curso de graduação de Ciências Sociais e História.   Essa discussão é especialmente relevante em um evento na área de sociologia e pode contribuir de forma relevante para a Educação, enquanto (re)construtora da própria sociedade. Para Gadotti (2022, p. 37) pautado nas ideias freirianas, estamos necessitados de uma educação com “mais democracia, mais cidadania e mais justiça social”. 
Uma Educação ancorada na democracia e sem as sequelas históricas do período colonial em que até hoje “institui-se que a função da escola para os pobres é a moralização e o preparo para uma forma de trabalho que lhes garanta o mínimo para a sobrevivência, privando-os do conhecimento histórico, político, científico, tecnológico, ético e estético” (SHUCHTER, 2017, p. 42).
Um modelo de escola que reflete a reforma do ensino médio regulamentada na Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, em que apresenta uma carga horária que pode ser flexibilizada pelas redes de ensino em consonância com as diretrizes da BNCC, com o agravante de diminuir ou mesmo retirar algumas disciplinas do currículo do ensino médio, dentre elas a sociologia.
Hernandes (2018, p. 8) enfatiza que
[...] essa medida  estabelecida  à sociedade  brasileira  poderá  levar  a  profundas desigualdades nas escolas. Alunos de escolas mantidas pelo Poder Público terão de se contentar com que o Estado, em tempos de ajuste fiscal, puder, quiser ou pretender lhes oferecer, excetuando - se português, matemática e inglês.
Um contexto de desigualdades sociais já agravado com a pandemia da Covid-19 (Sarscov-2), que deixou em evidência as mazelas da política neoliberal. Por isso, “a educação neoliberal investe muita energia nos meios e, particularmente, na avaliação e na cultura da testagem. Faz um profundo silêncio sobre as finalidades. Oculta, camufla, deturpa. Tenta nos convencer da inexistência da politicidade da educação” (GADOTTI, 2022. p. 40).
É na “politicidade da educação” que formamos e somos formados para atuar de forma crítica-reflexiva, no sentido de construir uma educação que rompa com um modelo tecnicista. “Somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor, e se engajam na luta organizada por sua libertação, começam a crer em si mesmos, superando, assim, sua ‘conivência’ com o regime opressor” (FREIRE, 1987, p. 33).


REFERENCIAL TEÓRICO

A formação docente é fundamental para a construção de uma Educação democrática e cidadã, em consonância com a proposta do Novo Ensino Médio e da Base Nacional Curricular Comum (BNCC). É essencial uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a formação docente, considerando suas implicações pedagógicas e políticas para uma atuação docente e, consequentemente, para o processo de ensino. Nesse sentido, é fundamental analisar e discutir o pensamento social brasileiro no processo de formação docente no que tange às implicações pedagógicas e políticas para uma atuação docente e consequentemente as implicações dessa formação no processo de ensino.
Partindo desse pressuposto, dentro dos moldes previstos antes da reforma do ensino de 2017, que revia alguns avanços e numa direção de formação para a cidadania deferente de sua predecessora, a legislação da década de 60, que trazia ideais oriundas de pensadores como o de Anísio Teixeira que vislumbrava três modalidades, que se viram vigentes até 1996, que consistiam em “três tipos de educação: podemos dar, na escola, uma educação literária, uma educação científica, ou uma educação técnica”. (TEIXEIRA, 1969, p. 142).
Percebe-se que nesse momento histórico, o que refletiu na formação de docentes e no currículo ofertado, vês uma contraposição ao ensino de filosofia e sociologia, como os clássicos. Teixeira faz críticas duras ao modelo adotado na França que privilegia essas cadeiras de ensino, podemos confundir suas palavras com as atuais críticas ao sistema vigente ao afirmarem que “a escola, até a época a que remontamos, não resolvia nenhum problema presente; os homens se cultivavam para ficar de posse de uma herança literária da humanidade e se fazerem os seus apreciadores e os seus comentadores ou continuadores” (TEIXEIRA, 1969, p. 142).
Além disso, datado esse período, podemos dizer que hoje em dia o ensino secundário etapa quase que universalizado, é gratuito e acessível, diferente daquele momento histórico. Nota-se abaixo que não há preocupação com todos os estudantes, mas sim o estudante vindo de classes populares, como evidencia-se no trecho a seguir de que
é o fato que cumpre reconhecer. Todos os brasileiros estão querendo ter educação secundária, estão ganhando consciência dessa necessidade e querem ter uma educação secundária que lhes abra tôdas as portas.  Por isto não desejam a educação técnico-profissional, nem a normal, nem a industrial, que lhes vedam alguns caminhos de acesso social (TEIXEIRA, 1969, p. 148).
Acreditamos que cerne desse debate sobre a nova BNCC e a oferta do Ensino médio deva primeiro definir a quem se destina, ou seja, aos filhos do proletariado, das classes baixas, do subúrbio, periferias. Portanto, todos os avanços ao longo dos anos 2000 e 2010, todos os documentos e lutas do movimento de inclusão escolar, acabam nessa encruzilhada que é um paradoxo para o estado que nesse momento propõe o novo Ensino médio.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Espera-se com a proposta deste grupo de trabalho avançar não só na discussão sobre o Novo Ensino Médio, mas também no pensamento social brasileiro na perspectiva da formação docente. Essa perspectiva de análise-reflexiva  diante dos entraves provocados por uma política de extrema direita e neoliberal, que descarta qualquer diálogo democrático, torna-se urgente para oportunizar uma oportunizar uma Educação democrática e construída de forma coletiva.
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